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Aos dezesseis dias do mês de outubro de 2025, às dezesseis horas, por videoconferência,
reuniu-se extraordinariamente o Comitê de Governança e Gestão da Ética e da Integridade
– COGEI, sob a presidência da Juíza de Direito Thaíssa de Moura Guimarães, presidente
substituta do Comitê, conforme designação da Portaria GPR nº 1817, de 23 de outubro de
2024, e nos termos da Portaria Conjunta nº 134, de 23 de outubro de 2024, alterada pela
Portaria Conjunta nº 40, de 9 de maio de 2025. Estiveram presentes os(as) juízes(as) de
direito Thaíssa de Moura Guimarães e Eduardo Henrique Rosas; a chefe da Primeira Vice-
Presidência, Andrea Leonardo Coimbra; o chefe de gabinete da Segunda Vice-Presidência,
Julião Ambrósio de Aquino; o servidor indicado pela Secretaria-Geral, Rafael Arcanjos dos
Reis; os(as) secretários(as) Isabella de Sousa Brito, de Recursos Materiais; Victor Abreu
da Silva, de Planejamento, Governança e Gestão Estratégica; Carmen Cecília da Fonseca
Lemes Ferreira, de Gestão de Pessoas; Isabella de Sousa Brito, de Recursos Materiais; e
Fábio de Araújo Schwartz Coelho, substituindo oficialmente Marília Barbosa de Barcelos,
da Ouvidoria-Geral; além das integrantes da equipe de apoio ao Comitê, Ana Luiza de
Azevedo dos Santos e Anna Cristina Pereira dos Santos. Registraram-se as seguintes
ausências justificadas: Dr. Luís Carlos de Miranda, Dra. Monize da Silva Freitas Marques,
Dr. Paulo Marques da Silva e Gláucia Sena de Brito. Também ausentes os membros Des.
Robson Teixeira de Freitas, Lara Maria Costa Rodrigues de Souza e Tomaz de Aquino
Vasco da Silva, que estavam de férias. Verificado o quórum mínimo de oito membros, a
presidente deu início à ordem do dia e concedeu a palavra ao senhor Julião Ambrósio de
Aquino para a relatoria do processo SEI nº 0029063/2025, que trata da solicitação de
participação de servidores deste TJDFT no evento PMI-DF Summit 2025. O relator
procedeu à leitura do voto, concordando com o parecer da COLEP, no sentido de que não
há conflito de interesses na participação de servidores em evento no qual sua superior
hierárquica será palestrante, destacando que este é o ponto nodal da questão e que o
evento contará com diversos palestrantes. A presidente Thaíssa de Moura Guimarães abriu
a votação e indagou se havia alguma discordância quanto ao voto proferido. Não havendo
manifestações contrárias, a Dra. Thaíssa proclamou o resultado por unanimidade e
ressaltou o vulto do Summit 2025, reconhecido na cidade. A senhora Isabella de Sousa
Brito informou que está em elaboração, de forma conjunta entre a SEMA e a SEPG, uma
cartilha sobre integridade nas contratações públicas, visando regulamentar a atuação de
servidores como docentes nesse contexto, tema que deverá ser objeto de consultas
recorrentes ao colegiado. O senhor Victor Abreu da Silva destacou a necessidade de
manifestação do COGEI sobre situações em que servidores sejam contratados pelo
Tribunal por meio de empresa na qual atuem como professores. A Juíza Thaíssa sugeriu
que a secretária da SEMA formalize essa consulta. O Juiz Eduardo Henrique Rosas
recomendou que o colegiado tome conhecimento da portaria sobre competências
publicada recentemente pela Presidência, por entender que ela esclarece
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significativamente a questão e representa importante legado da atual gestão. A senhora
Andrea Leonardo Coimbra acrescentou que o Tribunal oferece bolsas de estudo para
cursos ministrados por magistrados e servidores, o que respalda a atuação da docente em
questão. Destacou, ainda, a competência reconhecida da servidora palestrante na
temática, inclusive com curso ministrado nesta instituição. Nada mais havendo a tratar, a
presidente consultou os presentes sobre a existência de relatórios prontos para a próxima
reunião ordinária, agendada para o dia 24/10/2025. Não havendo manifestações, declarou
encerrada a reunião. Eu, Anna Cristina Pereira dos Santos, lavrei a presente ata, que, por
ser expressão da verdade, segue assinada pela presidente.
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